
da Portaria GP n. 01/2022, de 03/01/2022,

RESOLVE

       1 - Designar as Exmas. Juízas do Trabalho Substitutas, abaixo mencionadas, para atuar, nas unidades judiciárias, nas datas indicadas:

ANNA ELISA FERREIRA DE RESENDE RIOS, CENTRAL DE PESQUISA PATRIMONIAL, de 01/01/2023 a 28/05/2023, Núcleo especializado em

execução.

TATIANA CAROLINA DE ARAUJO, CENTRAL DE PESQUISA PATRIMONIAL, de 29/05/2023 a 17/06/2023, Núcleo especializado em execução.

ANNA ELISA FERREIRA DE RESENDE RIOS, CENTRAL DE PESQUISA PATRIMONIAL, de 18/06/2023 a 17/08/2023, Núcleo especializado em

execução.

TATIANA CAROLINA DE ARAUJO, CENTRAL DE PESQUISA PATRIMONIAL, de 18/08/2023 a 06/09/2023, Núcleo especializado em execução.

ANNA ELISA FERREIRA DE RESENDE RIOS, CENTRAL DE PESQUISA PATRIMONIAL, de 07/09/2023 a 31/12/2023, Núcleo especializado em

execução.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2022.

MANOEL BARBOSA DA SILVA

Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

Resolução

Resolução

Resolucao TRT-MG n. 268-2022

RESOLUÇÃO GP N. 268, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

Institui a Política de Comunicação Social do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais, em especial os da transparência, da publicidade e da impessoalidade, previstos, respectivamente,

no art. 5º, XXXIII, e no art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Resolução n. 321, de 11 de fevereiro de 2022, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), que institui a Nova

Política de Comunicação Social no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e cria o Manual de Comunicação Social e Redação

Jornalística da Justiça do Trabalho;

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico Institucional (PEI) do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para o ciclo 2021-2026, instituído

pela Resolução GP n. 194, de 20 de maio de 2021, estabelece o fortalecimento da imagem institucional como um dos objetivos estratégicos do

Tribunal;

CONSIDERANDO a importância de promover a divulgação das atividades institucionais do Tribunal;

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a atuação da Secretaria de Comunicação Social (SECOM) e estabelecer condutas de acordo com

as particularidades de cada veículo oficial de comunicação social do Tribunal; e

CONSIDERANDO a necessidade de uma política de comunicação social e de um guia editorial alinhados ao planejamento estratégico e às

prioridades institucionais,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1º Esta Resolução institui a Política de Comunicação Social do Tribunal do Regional do Trabalho da 3ª Região.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2º As ações de comunicação social do Tribunal observarão os seguintes objetivos:

I - promover o respeito à Constituição Federal e às leis vigentes;

II - propiciar a cultura da transparência, da publicidade, da acessibilidade, da impessoalidade, da efetividade, da eficiência, da ética e da

responsabilidade social na comunicação social no âmbito do Tribunal;

III - contribuir para o fortalecimento da imagem institucional da Justiça do Trabalho regionalmente e, de forma orgânica, em conjunto com o

Tribunal Superior do Trabalho (TST) e com o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT); e
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IV - difundir informações que contribuam para melhor entendimento pela sociedade das atividades jurisdicional e administrativa do Tribunal.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES

Art. 3º As ações de comunicação social do Tribunal observarão as seguintes diretrizes:

I - divulgar, de forma clara, didática, acessível e alinhada aos objetivos estratégicos da Justiça do Trabalho e do Tribunal, julgamentos, notícias,

informativos, serviços, campanhas e demais iniciativas institucionais;

II - garantir que as publicações nos canais oficiais de comunicação do Tribunal atendam aos interesses institucionais, bem como à missão, à visão

e aos valores do Plano Estratégico Institucional (PEI);

III - assegurar que os conteúdos divulgados atendam aos interesses do público-alvo estabelecido no Manual de Comunicação e Redação

Jornalística da Justiça do Trabalho;

IV - incentivar a inovação de conteúdos, linguagens e formatos, mantendo a comunicação social do Tribunal alinhada às atualizações tecnológicas

e às da área da comunicação, bem como às transformações sociais;

V - auxiliar na promoção de clima organizacional propício ao desenvolvimento institucional, bem como apoiar e orientar magistrados, servidores e

prestadores de serviço nas demandas de comunicação social;

VI - difundir boas práticas de comunicação social; e

VII - garantir o respeito às normas de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência no âmbito do Tribunal e de seus serviços auxiliares,

com a implementação de medidas que assegurem a ampla e irrestrita acessibilidade comunicacional.

CAPÍTULO IV

DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO

Art. 4º Cabe à Secretaria de Comunicação Social (SECOM) planejar, gerir e executar, de forma estratégica e integrada, as ações de comunicação

social voltadas ao público interno e externo, assim como assessorar desembargadores, juízes, gestores e demais autoridades no relacionamento

com a mídia.

§ 1°  A SECOM poderá, excepcionalmente, autorizar o desenvolvimento de atividades de comunicação por outros setores, desde que o conteúdo

e a forma estejam de acordo com esta política, entre outras diretrizes complementares, e que o trabalho seja previamente aprovado pela unidade

responsável da SECOM.

§ 2°  É vedado o uso de submarcas e logomarcas distintas para identificação do Tribunal por suas unidades e órgãos.

§ 3°  As logomarcas da Justiça do Trabalho e do Tribunal não deverão ser utilizadas para fins particulares e fora dos padrões especificados no

Manual de Identidade Visual, disposto na Resolução n. 243, de 28 de junho de 2019, do CSJT, bem como em peças ou ações não institucionais,

com fins comerciais ou contrários às diretrizes desta política.

Art. 5º Os canais de comunicação social e os perfis em mídias sociais do Tribunal serão criados e gerenciados pela SECOM, com definição de

estratégia, posicionamento, planejamento e linha editorial alinhados a esta política e ao Manual de Comunicação Social e Redação Jornalística da

Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Os canais oficiais de comunicação do Tribunal não  poderão ser utilizados para promoção pessoal.

Art. 6º São considerados canais de comunicação social oficiais do Tribunal, gerenciados pela SECOM:

I - área de notícias do portal na internet;

II - área de notícias do portal na intranet;

III - boletins de notícias para o público interno e externo;

IV - sistema de mídia indoor (sinalização digital em elevadores, recepções e lugares com grande fluxo de pessoas);

V - listas de transmissão por telefone celular;

VI - perfis oficiais do Tribunal em redes sociais;

VII - banners, cartazes e outras peças físicas ou virtuais de comunicação

social; e

VIII - demais canais de comunicação social a serem criados pela SECOM.

§ 1º Os conteúdos postados nos canais de comunicação social do Tribunal serão administrados pela SECOM e atenderão ao disposto no Manual

de Comunicação Social e Redação Jornalística da Justiça do Trabalho.

§ 2º É vedada a criação de perfis ou de grupos nas redes sociais em nome do Tribunal, seja por iniciativa particular, seja por iniciativa de área

técnica.

3621/2022 Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 5
Data da Disponibilização: Sexta-feira, 16 de Dezembro de 2022

Código para aferir autenticidade deste caderno: 193466



§ 3º Também constitui canal de comunicação social do Tribunal o correio eletrônico oficial gerenciado pelas unidades demandantes.

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES E ESTRUTURA MÍNIMA

Art. 7º Compete à SECOM:

I - assessorar a Administração do Tribunal na condução dos assuntos de comunicação social e no planejamento para gestão de crises;

II - coordenar os serviços de comunicação social do Tribunal voltados aos públicos interno e externo;

III - divulgar os serviços prestados pelo Tribunal à sociedade, reforçando sua imagem institucional;

IV - assessorar desembargadores, juízes e demais autoridades do Tribunal no relacionamento com a mídia;

V - coordenar a produção e veiculação de notícias e campanhas institucionais por meio da internet, intranet, redes sociais, rádio, televisão e mídia

física;

VI - acompanhar as notícias relacionadas ao Tribunal veiculadas em diversos meios de comunicação, indicando à Administração eventuais

medidas que se façam necessárias, até mesmo no que se refere à manifestação formal da instituição;

VII - planejar, coordenar e realizar eventos relacionados com a área de comunicação social, como encontros, workshops, seminários e outros;

VIII - auxiliar, quando demandada, outras unidades em projetos e ações que demandem serviços de comunicação social;

IX - elaborar e acompanhar ações de planejamento relacionadas com a execução dos serviços de comunicação social no Tribunal;

X - administrar os contratos relacionados às atividades da SECOM; e

XI - elaborar planos de comunicação social na mesma periodicidade do Plano Estratégico Institucional (PEI) e do Plano Estratégico da Justiça do

Trabalho, observando o alinhamento a esses documentos, até mesmo quanto à eventual revisão.

Art. 8º A SECOM deverá contar com estrutura organizacional composta de quantitativo de servidores, cargos e funções que permitam o pleno

desempenho das atribuições previstas nesta Resolução.

Parágrafo único. O Tribunal poderá celebrar contrato com pessoa jurídica especializada para colaborar com as atividades da unidade, cuja

fiscalização dos serviços prestados ficará sob a responsabilidade do secretário da SECOM.

CAPÍTULO VI

DOS REQUISITOS

Art. 9º Para aplicar a presente política, a SECOM deverá contar com:

I - acesso tempestivo, regular e transparente às informações oficiais do Tribunal com o objetivo de zelar pela veracidade e pertinência das

informações;

II - garantia de recursos para cumprir objetivos e diretrizes, visando à difusão da informação, tradução para melhor compreensão, agregação de

valor e contextualização;

III - desenvolvimento ou aquisição de tecnologia atualizada, necessária ao cumprimento dos objetivos e das diretrizes previstos nesta Resolução;

IV - definição de instrumentos de planejamento, com a participação das unidades administrativas interessadas;

V - prazo suficiente para o planejamento e execução das ações de comunicação social; e

VI - estrutura de pessoal composta de profissionais especializados, com graduação e/ou experiência em comunicação social.

Art. 10. As unidades do Tribunal deverão encaminhar à SECOM os projetos a serem divulgados nos canais de comunicação previstos no art. 6º

desta Resolução.

Parágrafo único.  O encaminhamento a que se refere o caput deste artigo  observará os parâmetros estabelecidos no tutorial Como demandar a

SECOM, disponível na aba da SECOM na intranet.

CAPÍTULO VII

DAS OBRIGAÇÕES

Art. 11. Cabe aos magistrados, servidores e prestadores de serviço em exercício no Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região:

I - zelar para que manifestações de caráter pessoal não sejam apresentadas indevidamente como institucionais, seja no exercício de suas

funções, seja fora dele, inclusive nas redes sociais; e

II - observar a legislação vigente relativa ao sigilo das informações, em especial o disposto no art. 116, VIII, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de

1990; na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados  LGPD); e no Regimento Interno do Tribunal.

Art. 12. Solicitações de informações ou entrevistas realizadas por veículo de comunicação, jornalista ou qualquer pessoa que se identifique como

profissional de comunicação, referentes à atividade do Tribunal, deverão ser reportadas e direcionadas à SECOM para atendimento.
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CAPÍTULO VIII

DO COMITÊ DE COMUNICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA - CCTR

Art. 13. A composição e as atribuições do Comitê de Comunicação e Transparência (CCTR), bem como as atribuições de seu coordenador, estão

previstas, respectivamente, nos arts. 2º e 3º da Resolução GP n. 155, de 6 de novembro de 2020.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. Cabe à SECOM, caso necessário, elaborar e implementar manuais operacionais com base na presente política e nos manuais de

Comunicação Social e Redação Jornalística da Justiça do Trabalho e da Identidade Visual da Justiça do Trabalho.

Art. 15. Compete ao Comitê de Comunicação e Transparência do Tribunal dirimir as dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução.

Art. 16. A Política de Comunicação Social de que trata a presente Resolução será revisada no prazo máximo de três anos após a sua publicação.

Art. 17. Fica revogada a Resolução GP n. 73, de 11 de maio de 2017.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO ANTÔNIO MOHALLEM

Desembargador Presidente

Diretoria Geral

Ato

Ato

PORTARIA GP N. 408, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

PORTARIA GP N. 408, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, inciso I, alínea b, da Resolução n. 137, de 30 de maio de 2014, e no art. 2º da Instrução Normativa n. 1, de

10 de dezembro de 2014, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), e

CONSIDERANDO os processos administrativos TRT/e-PAD/30122/2018 e TRT/e-PAD/42092/2022,

RESOLVE:

Tornar pública a decisão que reconheceu o direito ao crédito de recálculo da Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) em favor do Excelentíssimo

Juiz do Trabalho falecido Abel Murta de Gouvea, decorrente do ATO CSJT.GP N. 110/2008 (setembro de 1994 a dezembro de 1997); do Acórdão

CSJT-PP-744-53.2012.5.90.0000 (janeiro de 1998 a agosto de 1999); e do Acórdão CSJT-PP-661-03.2013.5.90.0000 (fevereiro de 1995 a

dezembro de 1997), em virtude da alteração do art. 7º da Resolução CSJT n. 137, de 30 de maio de 2014, pela Resolução CSJT n. 343, de 26 de

agosto de 2022, nos termos da decisão proferida no Pedido de Providências n. CSJT-PP-5401-81.2022.5.90.0000.

RICARDO ANTÔNIO MOHALLEM

Desembargador Presidente

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

Portaria SP 62/22

Portaria SP n° 62/2022-S de 13/12/2022

A Secretaria de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em exercício, nos termos do art. 38 da Lei n. 8.112/90 e da

Resolução CSJT n. 165/2016, de 18/03/2016, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, especialmente a delegação de competência

expressa no art.2o, inciso III da Portaria DGP-01/2020 deste Tribunal, tendo em vista o(s) afastamento(s) legal(is) do(s) titular(es), resolve designar

os(as) servidores(as):

1 -Bruna Marinho Valle Roriz (12226-2), para  substituir de 01/12/2022 a 07/12/22, Maria Aparecida Carvalhais Cunha (1868-6), FC-5 Chefe de
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